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Resumo 

 

O pagamento das condenações contra a fazenda pública no Brasil, quer na esfera 
federal, estadual, distrital ou municipal, segue o rito dos precatórios ou das 
requisições de pequeno valor, que dilata significativamente o prazo médio para 

satisfação do crédito apurado judicialmente. Ademais, está ele ainda sujeito às 
sucessivas e quase ininterruptas moratórias. A situação se agrava para os 

credores dos cofres públicos que tiverem de suportar a aplicação da TR (Taxa de 
Referência), em vez do IPCA-E (Índice de Preço ao Consumidor Amplo), no 
período de 2009 a 2015, com redução expressiva do valor atualizado de seus 

créditos, por conta da modulação de efeitos imposta pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.425. O presente 

trabalho busca trazer uma breve visão panorâmica da evolução normativa e 
jurisprudencial sobre o pagamento das condenações contra os entes públicos e 
seus efeitos inflacionários. Trata, ao final, dos possíveis cenários envolvendo 

provável nova moratória na quitação dos precatórios, sobretudo dos estados e 
municípios, o que afronta ao direito fundamental à propriedade e ao tratamento 
isonômico dos credores atingidos pela modulação de efeitos na aplicação da TR. 

A decisão final pela não modulação dos efeitos da substituição da TR pelo IPCA-
E, para valores ainda não inscritos em precatórios ou rpv, ocorrida em 03 de 

outubro de 2019, no bojo do Recurso Extraordinário (RE) nº870.947/SE, sob 
regime de repercussão geral, tema 810, terminou por acarretar tratamento diverso 
(TR ou IPCA-E) para situações jurídicas similares sem que exista uma razão 

suficiente que justifique a diferenciação e, provavelmente, demandará nova 
reflexão sobre a modulação ocorrida em 2015. 
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Abstract 

 

The payment of convictions against the State in Brazil, either in the federal or sub-
national levels, follows the rite of the so-called “precatorio” or small-value 
requisitions, which significantly increases the average deadline for satisfaction of 

the sums owned. Moreover, it is still subject to successive and almost 
uninterrupted moratoriums. The situation worsened for those creditors who had to 

support the application of TR (a reference rate), instead of the IPCA-E (a 
consumer price index), in the period 2009 to 2015, with a significant reduction of 
the updated value of their credits, due to the modulation of effects imposed by the 

Supreme Court (STF) in the direct action of unconstitutionality (ADI) n. 4.425. The 
present work seeks to bring a brief panoramic view of the normative and 

jurisprudential evolution on the payment of sums owned by the government and 
their inflationary effects. Finally, possible scenarios involving a probable new 
moratorium are discussed, especially at subnational level, which affront the 

fundamental right to property and the isonomic treatment of creditors affected by 
the modulation of effects on the application of TR. The final decision not to 

modulate the effects of the substitution of TR by IPCA-E, for amounts not yet 
registered in precatory or rpv, occurred on October 3, 2019, in the scope of 
Extraordinary Appeal (RE) No. 870,947 / SE, under general repercussion regime, 

theme 810, ended up causing different treatment (TR or IPCA-E) for similar legal 
situations without sufficient reason to justify differentiation and will probably require 

further reflection on the modulation that occurred in 2015. 
 
Keywords: precatorio; inflation; modulation effects; TR; IPCA-E. 
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INTRODUÇÃO: O dilema entre perdas inflacionárias impostas aos titulares 

de precatórios e rpv inscritos antes de 25 de março de 2015 e o impacto nas 

contas públicas. 

 

   A história do Brasil, desde seus primórdios, é marcada pela 

presença da inflação, perda do poder aquisitivo da moeda, ainda que em níveis 

módicos na maior parte do tempo, porém com eventuais surtos e alguns deles 

com bastante intensidade. 

   Leitão (2016), em sua obra intitulada Saga Brasileira, discorre sobre 

a longa luta do povo brasileiro pela estabilidade de sua moeda, retratando o 

comportamento da inflação no país a partir dos anos oitenta e que pode ser 

resumido através do gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – A inflação no Brasil em 33 anos 1980-2013 

 

Fonte: http://g1.globo.com/economia/inflacao-o-que-e/platb 

 

O período anterior à chegada do real (1994) foi palco de fortes picos 

inflacionários, havendo uma mudança substancial após este momento quando a 

inflação passou a ser controlada, porém não eliminada (gráfico 1). 

Este trabalho pretende abordar o respeito ao direito de propriedade 

e ao tratamento igualitário a ser dado aos titulares de crédito judicial junto à 

http://g1.globo.com/economia/inflacao-o-que-e/platb


 

fazenda pública no que diz respeito à expressão monetária do valor a ser pago 

para aqueles cujos créditos foram inscritos antes de 25 de março 2015. 

   A problemática surgiu com a modulação dos efeitos imposta pelo 

STF no julgamento do RE nº870.947 e nas ADI nº4.357 e nº4.425, com 

repercussão geral, segundo a qual os valores inscritos, antes da referida data, 

deveriam ser corrigidos pela Taxa Referencial (TR), que integra o índice da 

poupança, face ao princípio da anualidade orçamentária. 

   Os créditos junto à fazenda pública, inscritos posteriormente àquele 

momento, passaram a ser atualizados pelo Índice de Preço ao Consumidor Amplo 

(IPCA) e não pela TR, desde a data de competência de 29 de junho de 2009, 

início de vigência da lei nº 11.960/2009, cujo art. 5º foi considerado 

inconstitucional pelo STF, até o presente. 

   Considerando o período entre 29 de junho de 2009 e a data da 

modulação dos efeitos imposta pelo STF (25 de março de 2015), a correção pelo 

IPCA supera em quase 40% a correção pela TR, no mesmo interregno. 

Por outro lado, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em agosto de 

2012, elaborou um relatório em que aponta uma dívida consolidada de 

precatórios, para os estados e municípios, sem contar as dívidas da União, da 

ordem de R$ 87 bilhões, envolvendo cerca de 127 mil processos. 

   Considerando a possibilidade de demandas com idênticos objetos 

terem sofrido dilações processuais e que terminaram por ocasionar a inscrições 

dos respectivos créditos após 25 de março de 2015, ter-se-ia como resultado que 

inúmeros pleitos similares levariam à expressão monetária do valor a ser pago 

quantias bastante diversas. 

   Nesta perspectiva, as perdas inflacionárias impostas aos credores, 

prejudicados pela redução do poder aquisitivo da expressão monetária de seus 

direitos, deveriam ser repostas, sob pena de quebra da isonomia e afronta à 

integralidade do crédito reconhecido judicialmente e já transitado em julgado. 

   No entanto, tem-se como primeiro contraponto a questão 

orçamentária, que consiste na previsão de receitas e de despesas, por meio de 

leis que norteiam o planejamento da gestão pública dos entes estatais, de modo a 

inviabilizar a alteração de valores que já integravam as leis orçamentárias de 

exercícios findos. 



 

   Adicionalmente, como segundo contraponto, tem-se a insuficiência 

de recursos, quase que permanente, dos cofres públicos, sobretudo nos estados 

e municípios. O gráfico 2 apresenta uma visão geral do dispêndio com o 

pagamento de condenações judiciais dos estados nos últimos 5 anos. 

 

Gráfico 2 – Panorama do pagamento de precatórios pelos estados 

nos últimos anos 

 

Fonte: (SANTORO, 2018, p.2) 

  

   Os montantes elencados no gráfico 2 tratam de valores absolutos e 

não oferecem a noção de quanto aquelas cifras representam para o tamanho das 

finanças de cada estado. Isto é feito pela Tabela 1: 

 

Tabela 1 – Relevância do estoque de precatórios 

frente à RCL dos estado em 2018 

 

     Fonte: (SANTORO, 2018, p.5) 



 

As informações indicam que diversos estados possuem um estoque 

de precatórios que corresponde a um percentual considerável da respectiva 

Receita Corrente Líquida (RCL) em 2018, o que leva à reflexão de que se vários 

deles não conseguem sequer cumprir com a previsão de pagamentos do 

orçamento corrente, dificilmente conseguiria quitar seu acervo ainda aumentado 

com as diferenças inflacionárias.   

   A tabela 2 oferece a atualização do saldo de precatórios nos estados 

e o comparativo entre 2009 e 2018: 

 

Tabela 2 – Saldo comparativo de precatórios nos estados 

 

Fonte: (SANTORO, 2018, p.3) 

 

Ainda que pareça induvidosa a justiça da reposição inflacionárias 

dos credores prejudicados pela aplicação da TR, deve-se buscar, a princípio, um 

sopesamento de valores, tendo em vista o estado de crise permanente que vem 

assolando diversos dos entes federados.  

Uma vez que foram pagos cerca de 50 bilhões em precatórios entre 

2009 e 2017 e se for considerado um estoque em torno de 65 bilhões apenas dos 

estados sem contar os municípios, o montante que potencialmente pode ser 

atingido por eventual decisão pela reposição inflacionária atinge a casa dos 115 

bilhões e, considerando a defasagem entre a TR e o IPCA em torno 40%, pode-se 

chegar a uma reposição das perdas inflacionária por volta dos 45 bilhões, quase o 

saldo que havia em 2009 atualizado, conforme tabela 2. 



 

Tendo em vista o caráter teórico e analítico da pesquisa, o material 

preponderantemente utilizado foi o bibliográfico, com a análise de doutrinas de 

autores renomados nas áreas do Direito Econômico e Financeiro, não ficando 

restrita a pesquisa tão somente a esses ramos do direito, face à 

interdisciplinaridade do assunto. 

Buscando possibilitar o aprofundamento temático do assunto foram 

aplicados os métodos lógico dedutivo e lógico indutivo, já que a pesquisa teve por 

base a investigação dedutiva do novo entendimento jurisprudencial e das 

possíveis consequências deste para a sociedade brasileira. 

Para abordar este problema, o princípio da igualdade será estudado 

como direito fundamental e sua implicação na necessidade de tratamento 

isonômico a ser garantido aos credores da fazenda pública. 

A ideia ou valor associado à igualdade encontra-se na base 

conceitual dos direitos humanos, daí surgir, já no primeiro artigo da declaração 

dos revolucionários de 1789, ao se proclamar que os homens nascem e são 

iguais em direitos. 

   Inicialmente, será abordado o significado do princípio da igualdade 

enquanto direito fundamental de todos os humanos e, em seguida, os conceitos 

de tratamento igual em sentidos jurídico e fático. 

   O ordenamento brasileiro positivou a igualdade como direito 

fundamental logo no início do art. 5º da lei maior, dispositivo que busca tratar dos 

principais direitos individuais. 

   A diretriz constitucional estabelecendo que todos são iguais perante 

a lei tem como corolário a necessidade de que o tratamento jurídico, direcionado a 

todos aqueles que, de alguma forma, encontram-se sob a égide da lei brasileira, 

deve ser isonômico, respeitando-se as igualdades e diferenças fáticas. 

   O estado, através da administração pública, não apenas deve tutelar 

a aplicação e a observância dos princípios e normas jurídicas pelos particulares, 

como também as próprias entidades estatais e seus agentes devem observar as 

diretrizes normativas cogentes. 

   O texto constitucional brasileiro estabelece os princípios da 

legalidade e impessoalidade como os dois primeiros, entre outros, que devem ser 

seguidos pela a administração pública em sua atuação. 



 

   Neste contexto, o princípio da legalidade, a ser atendido pela 

máquina estatal, é consequência lógica da igualdade perante a lei, reconhecida 

como direito fundamental basilar dos demais, conforme posicionamento no texto 

maior. 

   Adicionalmente, o princípio da impessoalidade, que também deve 

ser perseguido na atuação estatal, reforça a ideia de que devem ser consideradas 

inadmissíveis distinções de qualquer natureza, de acordo com o enunciado 

primevo do artigo quinto. 

   Uma vez que a administração pública brasileira, em suas três 

esferas federal, estadual e municipal, trava, constantemente, relações jurídicas 

com os administrados, sejam pessoa física ou jurídica, deve primar pelo 

tratamento isonômico, sob pena de ferir o direito fundamental da igualdade, 

sustentáculo dos demais direitos fundamentais, na toada do texto maior. 

   No universo das relações entre o Estado e particulares, surgem os 

valores inscritos em precatório ou rpv e que são oriundos de sentenças judiciais 

transitadas em julgado contra a fazenda pública. 

   Assim, os credores dos cofres públicos, constituídos através dos 

institutos do precatório ou requisitório de pequeno valor (rpv), e que se encontrem 

em situações similares, devem receber tratamento compatível com o princípio da 

igualdade, quando da realização do seu pagamento. 

   Será estudada, com viés histórico, a sistemática dos precatórios e 

rpv, no ordenamento jurídico brasileiro, como direito de crédito do particular em 

face da fazenda pública; de modo a se alcançar um melhor entendimento dos dois 

institutos, bem como a origem e motivos que levaram o direito brasileiro a adotar 

suas respectivas particularidades. 

Também se apresenta necessária, para uma visão mais ampla da 

problemática envolvendo precatórios e rpv, uma análise da metodologia normativa 

empregada quando da execução contra a fazenda pública no direito brasileiro. 

O tratamento normativo dado pelo ordenamento pátrio, para os 

casos judiciais em que a administração pública surge como ré ou executada, é no 

sentido de facilitar a defesa dos entes públicos, a exemplo de prazos em dobro, 

uma vez que estes são os tutores dos cofres e interesses públicos. 



 

Dentro deste enfoque, os direitos dos beneficiários de títulos 

executivos contra a fazenda pública terminam por ser mitigados, quando 

comparados com as situações nas quais o polo passivo é ocupado por um 

particular. 

A discrepância de tratamento acima apontada pode se justificar 

levando-se em conta as sérias limitações e, concomitantemente, a imensidão dos 

desafios enfrentados pela organização estatal, sobretudo a nível municipal, de 

modo que possa melhor planejar suas ações. 

A construção do tratamento isonômico entre os credores da fazenda 

pública pode ensejar um tratamento desigual para desiguais, como é o caso dos 

créditos de natureza alimentícia, ou melhor, seus titulares, gozarem de 

preferência face àqueles créditos que não a possuem. 

Situações semelhante seriam aquelas envolvendo pessoas idosas e, 

recentemente, as muito idosas (acima de 80 anos), que possuem a preferência da 

preferência; bem como portadores de deficiência ou doença grave; aspectos estes 

em que se justifica, inclusive com expressa referência constitucional, a 

antecipação ou adiantamento da quitação do crédito. 

As particularidades de operacionalização da administração pública 

devem ser conciliadas, na medida da razoabilidade que perpassa todo o 

ordenamento jurídico brasileiro, com a necessidade de atendimento ao princípio 

da igualdade, no tratamento a ser dado aos titulares de valores inscritos em 

precatórios e rpv. 

   O tema da inflação também será visitado através de uma abordagem 

retrospectiva, com reflexo na expressão monetária e na manutenção do poder de 

compra dos créditos apurados em condenações judiciais contra a fazenda pública.  

Assim, será realizada uma avaliação histórica da inflação no Brasil, 

bem como da resposta do direito brasileiro ao fenômeno inflacionário mediante o 

instituto jurídico da correção monetária. Optou-se por abordar o desenrolar 

histórico da inflação e da correção monetária em itens distintos devido ao 

descompasso temporal de início na história brasileira: enquanto se pode 

identificar sinais inflacionários desde o período colonial, a primeira legislação 

tratando da correção monetária ocorreu apenas na segunda metade do século XX 

(1964). 



 

O direito de propriedade, na perspectiva de direito humano, segundo 

art.17 da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, trata-se de 

“um direito inviolável e sagrado, ninguém dela pode ser privado, a não ser quando 

a necessidade pública legalmente provada o exigir e sob condição de justa e 

prévia indenização”. 

A Constituição Federal de 1988 reconhece a inviolabilidade do 

direito à propriedade, nos moldes do já mencionado art. 5º, inclusive com a 

necessidade de justa e prévia indenização em dinheiro, quando da 

desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social. 

Desta forma, a teleologia dos textos normativos acima aponta no 

sentido de que a expressão monetária de eventual indenização, relacionada ao 

direito de propriedade, deve ser justa, ou seja, capaz de refletir o valor econômico 

do dano sofrido. 

Como corolário, a propriedade em si também deve ser avaliada, 

quando necessário, de modo a expressar seu efetivo valor econômico e este, por 

sua vez, relacionado ao poder aquisitivo da avaliação em moeda corrente. 

Além do mais, a administração pública, sobretudo através do 

governo federal, por vezes pressionado pelos estados e municípios, detém forte 

influência na produção legislativa, de modo a afetar os critérios de 

dimensionamento dos indicadores econômicos e parâmetros normativos de 

atualização monetária, face às competências previstas nos art. 21 e 22 do texto 

maior. 

Referida situação contém potencial risco de produção de normas 

tendenciosas e atentatórias ao direto de propriedade daqueles que possuem 

créditos junto à fazenda pública, no que se refere à garantia de manutenção do 

poder aquisitivo dos valores que lhes são favoráveis. 

Neste contexto, os interesses públicos primários, ou seja, da 

sociedade como um todo e de seus cidadãos, não estariam sendo tutelados em 

detrimento dos interesses públicos secundários da administração. 

Ainda, exsurge a questão de como se tem firmado a jurisprudência, 

principalmente das Cortes Superiores, na interpretação e aplicação dos contornos 

normativos que visam, em tese, a manutenção do valor econômico das 

indenizações contra os entes públicos. 



 

   O STF, na decisão da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 

4.357 e nº 4.425, entendeu que a TR não deveria ser utilizada para correção 

monetária dos precatórios, por se tratar de índice inadequado ao 

dimensionamento das perdas inflacionárias, e determinou a aplicação do IPCA. 

No entanto, a suprema corte modulou os efeitos da sua decisão no 

sentido de que o IPCA apenas deveria ser aplicado para os créditos inscritos após 

a data da decisão (25 de março de 2015), ou seja, efeitos ex nunc. 

Posteriormente, em 20 de setembro de 2017, o STF, agora em sede 

do Recurso Extraordinário (RE) nº 870.947, também entendeu pela aplicabilidade 

do IPCA no lugar da TR para todas as condenações imposta à fazenda pública. 

A combinação das decisões da corte suprema resultou em que todos 

os créditos contra a fazenda pública, advindos de condenações judiciais, 

deveriam ser atualizados com o IPCA e não com a TR, exceto aqueles cujos 

valores foram inscritos antes da decisão da ADI mencionada. 

A modulação dos efeitos imposta pelo STF foi necessária e teve 

como um dos suportes a anualidade do orçamento, que pressupõe o 

planejamento, a cada ano, das receitas e despesas a serem realizadas no 

exercício seguinte. 

Desta forma, a alteração de valores incluídos em leis orçamentárias 

já aprovadas pelo poder legislativo e, em muitos casos, referentes a exercícios 

passados e já pagos, afrontaria a segurança jurídica na previsibilidade das 

despesas públicas. 

Por outro lado, a modulação de efeitos imposta pelo STF terminou 

por não ensejar a necessária atualização isonômica dos créditos dos particulares 

junto à fazenda pública.  

Basta imaginar dois credores cujos valores idênticos (a exemplo de 

diferenças mensais de servidores públicos) tenham por base montantes relativos 

ao período entre junho de 2009 (início da vigência do dispositivo legal que 

estabeleceu a TR e foi declarado inconstitucional) e março de 2015 (modulação 

dos efeitos) e, ainda, que um dos credores teve seu crédito inscrito um pouco 

antes da data da modulação e o outro logo após. 



 

Quanto mais o período de referência se aproximar de junho de 2009, 

maior será o descompasso entre a atualização utilizando a TR e aquela que aplica 

o IPCA, tendo o potencial de se aproximar ao patamar de quarenta por cento. 

As considerações acima no sentido de que a atualização proposta 

pelo STF, com a utilização dos parâmetros da poupança para os créditos inscritos 

em precatórios ou rpv antes de 25 de março de 2015, terminou ocasionando lesão 

ao direito fundamental de propriedade e de tratamento isonômico dos seus 

credores, com impacto potencialmente considerável na expressão monetária do 

respectivo direito de propriedade. 

   Por último, concluir-se-á que, através modulação dos efeitos imposta 

pelo STF, ocorreu a violação do direito de igualdade dos credores da fazenda 

pública com créditos inscritos em precatório ou rpv antes de 25 de março de 2015, 

face à redução indevida na expressão monetária do valor a ser pago. A garantia 

de que as respectivas perdas inflacionárias venham ser pagas através da inclusão 

em orçamentos futuros apresenta-se como alternativa para que se respeite o 

direito fundamental ao tratamento isonômico. 

Diante do conflito observado entre a necessidade da modulação e os 

efeitos práticos por ela produzidos, o objetivo principal deste trabalho é buscar 

alternativa para que o princípio da isonomia seja observado, ainda que de forma 

adaptada ao grau de dificuldade financeira enfrentada por cada ente federado. 

Assim, propõe-se que a modulação imposta pelo STF seja 

interpretada e aplicada apenas no sentido da impossibilidade de ser cobrada a 

diferença no mesmo orçamento da inscrição para os créditos inscritos antes de 25 

de março de 2015, sendo viável o recebimento das perdas inflacionárias através 

de execução e inscrição em orçamentos futuros, sopesando-se com o direito de 

crise para aqueles estados e municípios cuja situação financeira impossibilita o 

pagamento integral da diferença ou de uma só vez.  

 

 

 

 

 

 



 

 

CONCLUSÃO: Será necessária uma boa dosagem de razoabilidade para 

salvar alguma coisa das perdas inflacionárias impostas aos credores de 

precatórios com inscrição antes da modulação de efeitos na ADI nº4.425/DF. 

 

O problema da inflação na história brasileira remonta ao período 

colonial e sempre esteve presente nos mais de cinco séculos e em suas diversas 

fases políticas, ainda que em níveis que poderiam ser considerados aceitáveis, 

porém com diversos surtos inflacionários e alguns deles com evidências de 

hiperinflação. 

Já a questão da correção monetária, remédio normativo que busca 

combater os efeitos destruidores da inflação, foi sendo construído pela doutrina e 

jurisprudência e teve seu primeiro marco de positivação, no direito brasileiro, 

apenas em 1964, quando a fonte inflacionária já jorrava há mais de quatro 

séculos. No entanto, foi a Lei nº 6.899/1981 que terminou por garantir a aplicação 

da correção monetária para aqueles valores oriundos de condenações judiciais. 

Desde então, os critérios de apuração da correção monetária, sobre 

os valores oriundos de condenações contra a fazenda pública, seguiam os 

mesmos padrões das condenações em geral, até que a Lei nº11.960, de junho de 

2009, e a Emenda Constitucional nº62/2009 terminaram por estabelecer um 

tratamento diferenciado com a aplicação da TR e não mais do INPC ou do IPCA.  

No entanto, em 2013, o STF julgou as duas normas inconstitucionais 

e modulou os efeitos, na data de 25 de março de 2015, para os créditos inscritos 

até aquele momento, estabelecendo o IPCA-E como índice inflacionário que 

deveria ser aplicado à espécie. Assim, os valores inscritos mencionada data 

seriam corrigidos pela TR, para os meses de competência entre junho de 2009 e 

março de 2015; caso contrário, seria aplicado o IPCA-E.  

A utilização de um critério (TR) ou de outro (IPCA-E) tem o potencial 

de acarretar uma diferença próxima de 50% em relação aos valores de dezembro 

de 2009 (Gráfico 16), demonstrando que a TR é inapropriada para repor as 

perdas inflacionárias do período, sem contabilizar os efeitos dos juros moratórios, 

o que pode ampliar significativamente a discrepância. 



 

Por outro lado, o arcabouço normativo do instituto do precatório se 

desenvolveu bastante, tanto antes de 1988, quando foram identificados, neste 

estudo, 23 elementos e características do instituto, resumidos no Gráfico 3, e mais 

30 características adicionais, após a CF/88, oriundas do texto originário, cinco 

emendas e da ADI nº4.425, buscando ora um aprimoramento no tratamento 

isonômico dos credores, ora uma facilitação normativa para o pagamento.  

Em linhas gerais, pode ser observado, desde os primórdios, descaso 

e resistência, por parte da administração pública, no pagamento de seus débitos 

oriundo de precatórios, o que, provavelmente, explica o tratamento minucioso da 

matéria em sede constitucional. 

A história dos precatórios no Brasil, a partir da CF de 1988, indica a 

ocorrência de três moratória com período de prorrogação ascendentes: 1ª 

moratória em 1988 (8 anos de dilação), 2ª em 2000 (10 anos) e 3ª em 2009 (15 

anos).  

Ainda que o STF tenha considerado inconstitucional a 3ª moratória, 

modulou os efeitos da decisão, resultando num alongamento de 11 anos e 

confirmando a tendência de alta na postergação dos pagamentos advindos de 

precatórios (SANTANNA, 2016, p. 218, 228), sobretudo para os estados e 

municípios. 

Assim, a 3ª moratória, além de postergar o pagamento em período 

superior às duas primeiras, ainda teve o potencial de reduzir significativamente a 

expressão monetária do direito fundamental de propriedade dos credores da 

fazenda pública.  

A modulação dos efeitos na 3ª moratória constituiu um 

restabelecimento parcial da lição (de 15 para 11 anos), e teve como termo final o 

ano de 2020, prazo que não seria suficiente para quitação dos estoques 

estaduais ou municipais, e findou constituindo pressão política para o 

restabelecimento total da 3ª, ou a indefinição de prazo de pagamento mediante 

apenas o comprometimento de percentual mínimo da receita dos mencionados 

entes. 

E foi o que aconteceu através da EC nº 99/2017, que terminou por 

reconstruir a mesma dilação prevista na EC nº 62/2009, prorrogando o prazo de 

quitação para 31 de dezembro de 2024, tornando constitucional aqui lo que o STF 



 

já havia declarado inconstitucional e demonstrando a pressão exercida pelos 

estados e municípios endividados. 

Já tramita no Senado a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 

nº 95/2019 que busca prorrogar, até 31 de dezembro de 2028, o prazo de 

vigência do regime especial de pagamento de precatórios não alimentícios para 

os estados e municípios. 

A decisão de modulação dos efeitos, no sentido de aplicação da TR 

sobre os precatórios e rpv inscritos até a data da modulação, mesmo sendo 

coerente com o princípio do orçamento, deveria ressalvar o direito dos credores 

atingidos por perdas inflacionárias, decorrentes da diferença entre a TR e o IPCA-

E, a fim de serem ressarcidos através de novas inscrições em futuros orçamentos. 

A modulação dos efeitos na ADI nº 4.425, sem a mencionada 

ressalva, acarreta também quebra do princípio da isonomia, uma vez que 

credores em idênticas situações, com créditos de competência posterior à EC 

nº62/2009 e data de inscrição anterior à modulação, poderão ter tratamentos 

diversos, um com a incidência da TR e outro com a do IPCA-E. 

A TR, mesmo antes do advento da Lei nº11.960/2009 e da EC 

nº62/2009, não apresentou aderência aos dois principais índices de correção 

monetária (INPC e IPCA-E), normalmente utilizados pela justiça brasileira para 

correção monetária de valores oriundos de condenações (Gráfico 17). 

O STF, no bojo do RE nº 870.947/SE, com repercussão geral, Tema 

nº 810, decidiu, em 20 de setembro de 2017, pela não aplicação da TR para as 

condenações contra a fazenda pública antes do momento da inscrição; já que, 

quando inscritos os valores, a atualização se rege pela decisão na ADI nº 4.425. 

Foram interpostos quatro Embargos Declaratórios intentando que o 

STF modulasse os efeitos no RE nº 870.947/SE da mesma forma que o fez na 

ADI nº 4.425, ou seja, buscava-se, na prática, que todos os valores contrários à 

fazenda pública, antes e após a inscrição, fossem atualizados pela TR, nos 

meses de competência entre junho/2009 e março/2015. No entanto, a Corte 

Suprema, em 03 de outubro de 2019, por maioria de 6 a 4, entendeu não ser 

cabível a modulação desejada pelas diversas fazendas públicas.  



 

No entanto, a não modulação dos efeitos para os créditos não 

inscritos até 25 de março de 2015, terminou por evidenciar quebra no tratamento 

isonômico para os credores que já haviam inscritos os seus créditos naquela data. 

 Isto porque estes últimos terão que suportar a TR, enquanto os 

demais, com créditos envolvendo períodos anteriores a março de 2015, serão 

contemplados pelo IPCA-E, cuja superioridade numérica e adequabilidade às 

variações inflacionárias ficaram demonstradas. 

Uma provável questão a exsurgir da quebra de isonomia seria 

indagar se a necessidade de modulação, na aplicação da TR para valores já 

inscritos, por conta do princípio do orçamento anual, devidamente aprovado pelo 

poder legislativo e com natureza jurídica eminentemente instrumental, teria o 

condão de atingir a expressão monetária do direito material (de fundo), a ponto de 

eliminar do patrimônio jurídico do credor uma significativa parcela, correspondente 

às perdas inflacionárias derivadas da inadequabilidade do índice utilizado (TR).  

Ou, se seria razoável reconhecer-lhe o direito de recompor 

monetariamente, ainda que em orçamentos futuros, aquele outro direito que foi  

objeto da condenação judicial já transitada em julgado e que gerou a inscrição do 

precatório (PESSOA, 2015, p. 24-34). 

Uma vez que venha ser superada a questão da anualidade 

orçamentária, haverá de se enfrentar o estado de crise financeira permanente 

enfrentado por entes federados, sobretudo alguns estados e municípios. 

Existe estimativa de que o atual estoque de precatórios em atraso e 

que se encontra sob a égide do regime especial estabelecido pela 3ª moratória, 

atinge o total em cerca de R$ 140 bilhões, sendo R$ 90 bilhões devidos por 

estados e R$ 50 bilhões por municípios.  

A maior parte está em São Paulo, com o estado respondendo por 

volta de R$ 20 bilhões (mais de 20%), enquanto a capital tem aproximadamente 

R$ 19 bilhões (cerca de 40%) em dívidas (BACELO, 2019b, n.p.). 

Dos 645 municípios de São Paulo, 313 estão no regime especial de 

precatórios e, destes, só 15 não devem conseguir cumprir o prazo de 2024 e 

também não têm condições de cumprir o de 2028 (BACELO, 2019a, n.p.).  



 

Já o Rio Grande do Sul só conseguirá quitar a sua dívida no ano de 

2045, ou seja, mais de duas décadas depois do encerramento do prazo de 2024; 

de seus 497 municípios, 112 estão no regime especial. 

Diante da gravidade da situação financeira de alguns estados e 

municípios, sopesando-se a afronta aos direitos fundamentais de propriedade e 

de tratamento isonômico com o direito em situação de crise econômica, 

instrumentalizado pela possibilidade de modulação de efeitos no controle de 

constitucionalidade e pela função social da propriedade, sugere-se a aplicação da 

razoabilidade e da proporcionalidade, na medida adequada para cada ente que se 

encontra em regime especial, de modo a viabilizar o recebimento das perdas 

inflacionárias, ainda que parcial e de forma parcelada,  através da inclusão em 

orçamentos futuros. 

Por último, e em consequência da questão aventada, caberia 

perquirir quais seriam os instrumentos processuais adequados para levar o STF a 

revisitar a questão da justiça e até mesmo da constitucionalidade (ou da 

legalidade) da modulação perpetrada em 2015 e, caso reconsiderada, quais os 

remédios para a recomposição das perdas inflacionárias decorrentes da 

malfadada modulação, uma vez que a figura procedimental do precatório e do rpv 

busca viabilizar o pagamento de um crédito já liquidado e em relação ao qual não 

cabe recurso (SANTOS, 2013, p.43-46). 

Ainda, sugere-se uma reflexão sobre qual seria o prazo prescricional 

que teria os credores, prejudicados com a aplicação da TR, para se socorrer do 

judiciário, tendo em vista que a modulação que atinge os valores inscritos ocorreu 

no bojo da ADI 4.425, em 25 de março de 2015, mas a quebra do tratamento 

isonômico se configurou com o final do julgamento pela não modulação dos 

efeitos no RE nº870.947/SE, em 03 de outubro de 2019. 
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